
CONTRATO N2  01 /2019/Minfra 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

REFLUTUAÇÃO E REMOÇÃO DO NAVIO 

"HAIDAR" PARA A INSTALAÇÃO DE 

ACOSTAGEM INDICADA PELA COMPANHIA 

DOCAS DO PARÁ — CDP, QUE SE ENCONTRA 

SUBMERSO E ENCALHADO JUNTO AO PÍER 

302, NO PORTO DE VILA DO CONDE, NO 

ESTADO DO PARÁ, CELEBRADO ENTRE A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 

DA INFRAESTRUTURA E A EMPRESA 

SUPERPESA CIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS 

E INTERMODAIS. 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, com sede no 

Bloco "R" da Esplanada dos Ministérios, Brasília/DF, inscrito no CNPJ/ME sob o ng 

37.115.342/0001-67, neste ato representado pelo Ministro de Estado da Infraestrutura, 

Senhor TARCISIO GOMES DE FREITAS, nomeado pelo Decreto de 19  de janeiro de 2019, 

publicado na Edição Especial do DOU, de 19  de janeiro de 2019, Seção 2, página 2, brasileiro, 

casado, Engenheiro de Fortificação e Construção, portador da Cédula de Identidade n2  

0111034146 MD-EB/AM, inscrito no CPF/ME sob o n2  180.777.838-05, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa SUPERPESA CIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E 

INTERMODAIS, inscrita no CNPJ/ME sob o n2  42.415.810/0010-40, sediada Rua Paulo Emílio 

Barbosa, 485, quadra 02/03, Parque Tecnológico Fundão, Cidade Universitária, Rio de 

Janeiro/RJ, CEP 21941-907, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo Senhor JOÃO ALBERTO MACHADO ALVES, Carteira de Identidade n2  039.119.70-6 

IFP/RJ, CPF/ME n2  706.582.007-63 e tendo em vista o que consta nos autos do processo 

administrativo ne2  00045.003634/2016-73 e em observância às disposições da Lei nc2  8.666, 

de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto n2  7.983, 

de 8 de abril de 2013, bem como da Instrução Normativa SLTI/MPOG n9  02, de 30 de Abril 

de 2008 ou SEGES/MP n-q 5, de 25 de maio de 2017, RESOLVEM celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente Concorrência ri2  02/2018, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 



CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 
especializada na execução dos serviços de reflutuação e remoção do navio "Haidar" para a 
instalação de acostagem indicada pela Companhia Docas do Pará - CDP, que se encontra 
submerso e encalhado junto ao Píer 302, no Porto de Vila do Conde, no Estado do Pará, que 
será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos 
que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este 
instrumento contratual. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da 
Concorrência n2  02/2018 e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

autorizações; 

materiais; 

2.1 O prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses, incluindo: 

Até 2 (dois) meses a partir da OS para obtenção das licenças e 

Até 4 (quatro) meses para a mobilização de pessoal, equipamentos e 

Até 8 (oito) meses para execução dos serviços; 

Até 1 (um) mês para o recebimento provisório do objeto, após a 
execução do serviço; e 

Até 1 (um) mês para o recebimento definitivo do objeto. 

2.2 Eventuais supressões de prazo somente serão admitidas se comprovadas 
técnica e formalmente pela Contratada e ACEITAS pela SNP/Minfra e pela CDP. 

2.3 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 
para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13 
de dezembro de 2011. 

2.4 A execução dos serviços será iniciada de acordo com as etapas do 
cronograma fixado no Projeto Básico. 

2.5 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será 
precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de 
justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo 
ser formalizada nos autos do processo administrativo. 



CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 44.637.500,00 (quarenta e quatro 
milhões, seiscentos e trinta e sete mil e quinhentos reais). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

3.3 O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, 
porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o 
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 
proposta, pela variação do índice da Fundação Getúlio Vargas - FGV, Obras Portuárias, 
Dragagem ou outro que vier a substituí-lo. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União na LOA 13.587 de 2 de 
janeiro de 2018, para o exercício de 2018 na classificação abaixo: 

Nota de Empenho nº 2018NE000071 de 31/12/2018 
Gestão/Unidade: 390081 
Fonte: 0100000000 
Programa de Trabalho: 2678420862E760015 
Elemento de Despesa: 339039 

Valor: R$ 44.637.500,00 (quarenta e quatro milhões, seiscentos e trinta e sete 
mil e quinhentos reais) 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 4.463.750,00 (quatro 
milhões, quatrocentos e sessenta e três mil, setecentos e cinquenta reais), correspondente a 
10% (dez por cento) de seu valor total, no prazo de 15 (quinze) dias, observadas as 
condições previstas no Edital. 

6.2 O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento 
convocatório. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1 A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é 
aquela prevista no Projeto Básico, anexo do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

9.1 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice da 
Fundação Getúlio Vargas - FGV, Obras Portuárias, Dragagem ou outro que vier a substituí-lo, 
e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de 
culpa da contratada. 

9.2 O reajuste será aplicado pelos índices setoriais pertinentes, com base nos 
valores dos índices do 1º mês de cada período subsequente de 12 (doze) meses, 
independentemente da variação para maior ou para menor. 

9.3 A parcela dos preços contratuais, em reais, será reajustada pelo índice 
setorial de Obras Portuárias, Dragagem, apurado e fornecido pela Fundação Getúlio Vargas, 
após decorrido 01(um) ano desde o mês base da proposta, nos termos do art. 32, § 12  da Lei 
nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como 
juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 

9.4 O valor da parcela de reajustamento deverá ser calculado conforme regra 
definida abaixo: 

R = 

Onde: R = o valor do reajustamento procurado; 
V = o valor contratual a ser reajustado; 
li = o índice correspondente ao mês do reajuste; e 

Io= o índice inicial correspondente ao mês da apresentação da proposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

10.1 Em conformidade ao estabelecido no art. 42, da Lei nº 12.462/2011, 
deverão ser obedecidas as condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis ao serviço, bem 
como dos pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões, e as normas pertinentes à 
atividade de salvatagem, incluindo, mas não se limitando a: 

10.1.1 Resolução CONAMA nº 382/2006 - "Estabelece os limites máximos de 
emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas; e 

4 



10.1.2 Nos termos do Anexo V da Instrução Normativa SLTI/MPOG n2  2, de 30 
de abril de 2608, alterada pela IN n2  06, de 23 de dezembro de 2013 e da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n2  1, de 19 de janeiro de 2010, a CONTRATADA deverá adotar as 
seguintes providências: 

a) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados na fonte geradora 
e a coleta seletiva do papel para reciclagem, promovendo sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos termos 
da IN MARE n2  6, de 3 de novembro de 1995, e do Decreto nt2  5.940/2006, ou 
outra forma de destinação adequada, quando for o caso; 

a.1) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados 
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à 
coleta seletiva. 

b) aperfeiçoar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de 
poluição, através das seguintes medidas, dentre outras: 

racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; 

substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 
toxicidade; 

usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas 
pela ANVISA; 

racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar 
medidas para evitar o desperdício de água tratada. 

realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 
três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de 
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos 
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de 
redução de desperdícios e poluição; 

c) utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível 
(águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por 
metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros); 

d) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços; 

e) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

f) desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores, dentre os quais: 

f.1) pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, 
mercúrio e seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos 
estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica 
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autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 
importadores; 

lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser 
separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação 
específica; 

pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para 
destinação final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa 
vigente. 

10.2 Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 (Política 
Nacional de Resíduos Sólidos) e Resolução CONAMA n° 362, de 23 de junho de 2005, a 
CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante 
usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, 
obedecendo aos seguintes procedimentos: 

recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em 
recipientes adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas 
necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos, 
combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua 
reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, 
de 23/06/2005 e legislação correlata; 

providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, 
através de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos 
órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo 
lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo 
e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final 
ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução 
CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou 
contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente 
adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, 
conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, 
e legislação correlata. 

10.3 Não são permitidas, à Contratada, formas inadequadas de destinação 
final das pilhas e baterias usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da 
Resolução CONAMA n° 401, de 4 de novembro de 2008, tais como: 

lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em 
aterro não licenciado; 

queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não 
licenciados; 

lançamento em corpos dágua, praias, manguezais, pântanos, terrenos 
baldios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de 
águas pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que 
abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação. 
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10.4 A Contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e 
baterias originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou 
importador, responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da 
Instrução Normativa IBAMA nº 08, de 3 de setembro de 2012, conforme artigo 33, inciso II, 
da Lei nº 12.305, de 2010, artigos 42  e 62  da Resolução CONAMA nº 401, de 2008, e 
legislação correlata. 

10.5 Nos termos do Decreto n2  2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n2  267, 
de 14 de novembro de 2000, é vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer 
das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio SDO abrangidas pelo Protocolo de 
Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, ou de qualquer produto ou 
equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos essenciais permitidos 
pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 12, parágrafo único, do Decreto n2  2.783, de 
1998, e artigo 42  da Resolução CONAMA nº 267, de 2000. 

10.6 Na execução dos serviços, a Contratada deverá obedecer às disposições 
da Resolução CONAMA n2  340, de 25 de setembro de 2003, nos procedimentos de 
recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das Substâncias que 
Destroem a Camada de Ozônio SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente 
CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes: 

quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem 
objeto de manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a 
necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação de tais substâncias na 
atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas 
em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 22  e 
parágrafos da citada Resolução; 

a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de 
equipamento projetado para tal fim que possua dispositivo de controle 
automático antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes 
adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, 
licenciados pelo órgão ambiental competente. 

b.1) quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem 
ser enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados 
pelo órgão ambiental competente, ou aos centros de coleta e acumulação 
associados às centrais de regeneração. 

10.7 Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão: 

utilizar, preferencialmente, combustível renovável (etanol, gás natural 
veicular, biodiesel, eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia flex, nos 
termos da Lei nº 10.660, de 1998; 

atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 
1, de 11 de fevereiro de 1993, e nº 272, de 14 de setembro de 2000 e 
legislação correlata; 
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atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar 
por Veículos Automotores PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA ng 18, 
de 6 de maio de 1986, e ng 315, de 29 de outubro de 2002 e legislação 
correlata; e 

ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal 
competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão 
de poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites 
estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, 
conforme Resolução CONAMA ng 418, de 25 de novembro de 2009, e 
legislação correlata. 

10.8 A Contratada deverá utilizar nas embarcações mobilizadas para utilização 
no projeto, sempre que técnica e economicamente possível, combustível HFO com índice de 
enxofre <4,5%. 

10.9 A Contratada deverá apresentar antes do início da obra, contemplando 
cenários com derramamento de óleo, plano de emergência em caso de acidentes, a fim de 
atender o objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as 
condições e obrigações estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no 

Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 
Lei ng 8.666, de 1993. 

14.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global 
de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
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14.3 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço global. 

14.4 A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada 
com a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula 
este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das 
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos 
projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro 
contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS VEDAÇÕES 

15.1 É vedado à CONTRATADA: 

caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 
em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no 
Projeto Básico, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO 

17.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 
previstas no art. 78 da Lei n2  8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do 
Edital. 

17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

17.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n2  8.666, de 1993. 

17.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos 
em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 
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TESTEMUNHAS: 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n2  8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

19.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Brasília/DF -Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 
assinado pelos contraentes. 

Brasília-DF,  .Z3  de 'rio 	de 2019. 

TARCISIO GOM S D FREb AS 
Ministro de Estado da In raestrIutura 

(Contratante) 

JOÃO A BERTO MACHADO ALVES 

Representante da empresa Sup&pesa Cia de Transportes Especiais e Intermodais 
(Contratada) 
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